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DECRETO Nº 241/2023                                        DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

“Regulamenta a retenção, na fonte, do Imposto 

sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - 

IRRF nas contratações de bens e na prestação de 

serviços realizadas pelo Município de Paraúna/GO, 

e dá outras providências.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÚNA, Estado de Goiás, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996;  

CONSIDERANDO o art. 158, inciso I, da Constituição Federal de 1988 o 

qual determina que pertence aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da 

União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre os 

rendimentos pagos, a qualquer título pela administração direta, pelas autarquias e 

fundações municipais;  

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa RFB 2.145/2023 altera a 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a 

retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública 

federal direta e indireta e demais pessoas jurídicas que menciona pelo fornecimento de 

bens e serviços, atribuindo aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a 

título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas 

autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de 

bens ou serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento aplicado pela União; 

CONSIDERANDO que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de 

competência mensal, o que exige a imediata adequação dos procedimentos para fins de 

aplicação do novo regramento aos contratos em curso com vistas a assegurar o 

cumprimento do disposto no artigo nº 11 da Lei Complementar nº 101, de 04 de junho 

de 2000 (LRF); 

CONSIDERANDO a tese fixada no Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS, 

Tema nº 1130, publicado em 21 de outubro de 2021, da Repercussão Geral que deu 

interpretação conforme à Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº 9.430/1996 

para atribuir aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto 

de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e 
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fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para fornecimento de bens ou 

prestação de serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento aplicado pela 

União;  

CONSIDERANDO que a receita com o IRRF nos pagamentos efetuados às 

pessoas jurídicas pela administração direta, pelas autarquias e pelas fundações do 

Município de Paraúna pertencem ao município e que a responsabilidade na gestão fiscal, 

de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, enseja ação planejada e transparente, 

em que se previnam os riscos e se corrijam os desvios capazes de afetar o equilíbrio 

das contas públicas; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a 

retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em 

conformidade ao que determina a legislação, bem como o dever das autoridades 

públicas em atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas como 

estabelece o art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

 

DECRETA 

 

Art. 1º - Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta, bem como suas 

Autarquias, Fundos Municipais e Fundações, ficam obrigados, a partir da competência 

de dezembro de 2023, a efetuarem as retenções na fonte do Imposto de Renda sobre 

os pagamentos que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens 

ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base na Instrução Normativa 

nº 1.234/2012, e alterações, da Receita Federal do Brasil. 

§ 1º. As retenções de que trata o “caput” deste artigo serão efetuadas sobre qualquer 

forma de pagamento, inclusive os que forem antecipados por conta de fornecimento de 

bens ou de prestação de serviços para entrega futura. 

§ 2º. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às liquidações efetivadas até o 

dia 30/11/2023. 

Art. 2º - Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 

2.145/23 e suas alterações posteriores, os órgãos e entidades da administração pública 

municipal direta, indireta e fundações, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte 

do Imposto de Renda, conforme tabela de retenção constante no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB 1.234/12. 
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§ 1º. Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e os 

Impostos sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), sobre os pagamentos efetuados, 

utilizando-se as alíquotas previstas neste Decreto ou para o objeto de licitação, quando 

for o caso, conforme Instrução Normativa RFB nº 1.234/12, suas posteriores alterações 

ou outra norma que vier a substitui-la, cabendo a CONTRATADA o destaque destes 

impostos no corpo das notas fiscais emitidas. 

§ 2º. Não haverá a retenção prevista no § 1º caso a CONTRATADA seja Microempresa e 

ou Empresa de Pequeno Porte optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições (SIMPLES NACIONAL), instituído pela Lei nº 9.317/96, ou 

encontre-se em uma das situações elencadas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/12, 

suas alterações posteriores ou outra norma que vier a substitui-la. 

§ 3º. Igualmente, não haverá retenção sobre pagamentos a instituições de educação e 

de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o artigo nº 12 da Lei nº 9.532 

de 1997, e as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às 

associações civis, a que se refere o artigo nº 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em relação 

às suas receitas próprias. 

§ 4º. As entidades enquadradas nos §§ 2º e 3º, deste artigo deverão apresentar aos 

órgãos e entidades contratantes, respectivamente conforme seu enquadramento, as 

declarações constantes nos anexos II, III e IV para fins de não retenção do IR na fonte, 

nos seguintes prazos estabelecidos. 

I – No prazo de 30 dias a partir data de publicação deste Decreto para os contratos 

vigentes; 

II - No início do vínculo contratual para os novos contratos que vierem a ser firmados; 

III – Na apresentação da Nota Fiscal, anexo à mesma, para aquisição de bens ou 

serviços adquiridos na forma de compra direta; 

IV – No início de cada exercício financeiro para os contratos recorrentes por força de 

aditivos de prazos; e 

V – Sempre que houver alteração das condições de enquadramento das entidades 

previstas nos §§ 2º e 3º no caput deste artigo. 

§ 5º. As entidades referidas no caput não farão retenção de PIS, COFINS e CSLL, 

ressalvadas as hipóteses de celebração de convênio deste município com a Receita 

Federal do Brasil nos termos do art. 33 da Lei Federal nº 10.833/03. 
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Art. 3º - A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de 

compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades mencionados no art. 2º, 

inclusive convênios com o terceiro setor. 

Parágrafo único. Em relação às novas contratações, os órgãos e entidades 

mencionados no art. 2º devem adequar os editais e minutas padrão dos contratos 

administrativos. 

Art. 4º - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir 

documentos fiscais em conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234/12 e suas alterações, sob pena de não aceitação por parte dos 

órgãos e entidades mencionados no art. 2º, deste Decreto. 

§ 1º. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer 

ônus à CONTRATANTE. 

§ 2º. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no caput deste 

artigo, caso não possam ser substituídos ou retificados por meio de Carta de Correção e 

para fins exclusivos de indicar a retenção, igualmente incorrerão na retenção do 

Imposto de Renda, na forma prevista neste Decreto. 

Art. 5º - O município por sua vez deverá efetuar as informações de retenções por 

intermédio de obrigações acessórias em conformidade com a Legislação vigente, em 

especial o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e suas alterações posteriores. 

Art. 6º - A publicação deste Decreto não implicará prejuízo às retenções do Imposto de 

Renda já efetuadas anteriormente, considerando a data de publicação da IN RFB 

2.145/2023 no dia 26 de junho de 2023. 

Art. 7º - Os comprovantes de retenção do Imposto de Renda na Fonte deverão ser 

juntados aos respectivos processos de pagamento, se o sistema de contabilidade da 

Prefeitura Municipal não conseguir comprovar a sua retenção.  

Art. 8º - Os valores retidos pela Unidade Gestora da Prefeitura Municipal e constantes 

da Ordem de Pagamento serão apropriados de forma automática na conta de receita 

correspondente e constante do ementário aprovado pela Secretaria do Tesouro 

Nacional.  

§ 1º. Os valores retidos pelo poder legislativo municipal e administração indireta 

municipal deverão ser registrados em conta específica do Passivo Financeiro e 
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recolhidos ao Tesouro Municipal mediante emissão de ordem de pagamento 

extraorçamentária até o último dia útil do mês em que ocorreu a retenção. 

§ 2º. Em caso de descumprimento da retenção e destinação ao Tesouro Municipal, 

deverão ser adotadas medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades.  

Art. 9º -Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da 

vigência deste Decreto, emitir os documentos fiscais em observância as regras 

dispostas na Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal 

do Brasil, sob pena de não aceitação do documento apresentado ou de retenção no 

valor total do documento fiscal.  

Art. 10 -Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta, bem como suas 

Autarquias, Fundos e Fundações, deverão tomar as providências necessárias para 

adaptar as minutas de edital de licitação e seus respectivos contratos a fim de constar a 

observância das hipóteses de retenção do Imposto de Renda, comunicar às pessoas 

jurídicas contratadas para que observem o disposto neste Decreto.  

Art. 11 -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÚNA, AOS 20 DE NOVEMBRO DE 

2023. 

 

 

PAULO JOSÉ MARTINS 

Prefeito Municipal 

 

Publicado no placar oficial da Prefeitura em 

20/11/2023. 
 

 

 

Fernanda Gonçalves Ferreira Ferro 
Secretária de Governo 

 

 


